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01 REQUERIDO: Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba,  representado

pela Subprocuradora de Justiça Kátia Rejane M. L. Lucena
02 REQUERIDO: Município  de  João  Pessoa,  representado  por  seu

Procurador Geral

PROCESSUAL  CIVIL  –  AÇÃO
RESCISÓRIA –  Ação  Civil  Pública  –
Ajuizamento pelo Ministério Público – Bem
público  –  Área  destinada  a  equipamentos
comunitários  –  Desvio  de  finalidade  –
Reconhecimento – Procedência do pedido –
Inconformismo  da  promovente  –  Alegação
de cerceamento de defesa e erro de fato –
Inexistências  –   Desconstituição  da  coisa
julgada  –  Descabimento  –  Utilização  de
ação rescisória com sucedâneo recursal  –
Impossibilidade – Improcedência do pedido.

- A defesa de eventual “error in judicando”
não autoriza o manejo da ação rescisória,
pois não se pode admitir nova discussão da
causa e dos elementos já julgados.

-  A insatisfação  da  autora  em relação  ao
acórdão hostilizado representa tentativa de
utilizar  a  rescisória  como  alternativa
recursal,  o  que,  evidentemente,  não  se
pode admitir.

-  “Para  ultrapassar  a  regra  de  que  a
injustiça do julgado em virtude de erro na
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apreciação da questão fática não pode ser
corrigida  em  ação  rescisória,  deve-se
atentar, como preceitua o § 2º do inciso IX
do art. 485, à exigência de que somente o
erro acerca de fato não objeto de discussão
no acórdão rescindendo pode ser afastado
por  meio  de  ação  rescisória.”  (AgRg  no
AREsp  168.745/MG,  Rel.  Ministra  MARIA
ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,
julgado em 04/08/2015, DJe 10/08/2015)

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos os
presentes autos da Ação Rescisória acima identificados.

A  C  O  R  D  A  M,  em  Primeira  Seção
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  por  votação
unânime,  julgar improcedente o pedido contido na ação rescisória, nos
termos do voto do Relator e da súmula de julgamento retro. 

R E L A T Ó R I O:

Trata-se  de  ação rescisória,  ajuizada pela
Sociedade  Espírita  e  Filantrópica  Amigos  e  Irmãos, objetivando  a
desconstituição  da  decisão  transitada  em  julgado  no  processo  de  n.
200.2007.012227-6/002,  nos  autos  da  “ação  civil  pública”,  manejada  pelo
Ministério Público da Paraíba contra a ora demandante e o  Município de
João Pessoa.

Aduz  a  autora,  em  síntese,  que  havia
requerido  a produção de provas  no processo originário  que reconheceu a
hipótese de desvio de finalidade de bem público concedido à autora, tendo a
sentença, no entanto, sido prolatada de forma antecipada, cerceando o direito
de defesa da recorrente. 

Afirma, ainda, que a sentença se fundou em
premissa equivocada ao mencionar que houve rejeição da destinação do bem
por  associação  de  moradores  do  Altiplano/Cabo  Branco,  quando  inexiste
qualquer manifestação de alguma entidade associativa de moradores neste
sentido.

Alega  que  “a  gleba  objeto  da  concessão
que  o  Ministério  Público  quer  anular  fica  no  Loteamento  Planalto  Boa
Esperança,  Mangabeira,  como  pode  se  vislumbrar  diante  da  vasta
documentação acostada.”
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Neste  norte,  conclui  que  “Como se  vê,  a
fundamentação da sentença rescindenda não se coaduna com os fatos que
vieram a lume naqueles autos, além de ter ferido as garantias e princípios
constitucionais do devido processo legal, contraditório e ampla defesa.” (“sic”).

Por fim, pede a procedência da demanda,
para rescindir a decisão proferida, determinando-se, via de consequência, ao
juízo de primeiro grau, a abertura da instrução processual.

Contestação  de  fls.  275/281,  onde  o
Ministério Público Estadual defende preliminar de ausência de pressuposto
processual  de  não  comprovação  do  trânsito  em  julgado  da  decisão
rescindenda.

Ainda  sustenta  a  falta  de  discussão  de
mérito na decisão transitada em julgado, a inexistência de fundamentos para
justificar o pedido de rescisão e o acerto da anulação do ato concessivo de
área pública a entidade privada.

Decisão  liminar  de  concessão  de  tutela
antecipada,  para  suspender  os  efeitos  da  sentença  rescindenda,  até  o
julgamento final da presente ação rescisória (fls. 335/339).

Contestação  do  Município  de  João
Pessoa,  defendendo  a  falta  de  demonstração  de  equívoco  da  decisão,
havendo, inclusive, pronunciamentos judiciais sobre os fatos alegados pela
autora na exordial.

Com  isso,  requereu  igualmente  a
improcedência da ação.

Agravo interno contra a decisão liminar às
fls. 358/360, julgado às 396/400.

Intimadas  para  dizerem  se  pretendiam
produzir provas nos autos, as partes informaram não possuir a intenção.

Razões finais às fls. 432/450, pela autora da
demanda, e, às fls. 455/460, pelo Município de João Pessoa.

Em cota ministerial, a douta Procuradoria de
Justiça  se  manifestou  pelo  prosseguimento  da  ação  rescisória  em  seus
ulteriores termos.

O feito foi  pautado para julgamento, tendo
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sido suspenso para manifestação das partes sobre a preliminar arguida em
sede de contrarrazões às fls. 432.

O  Ministério  Público  manifestou-se  às  fls
477 e o Município de João Pessoa as Fls. 483.

À guisa de relatório, é o quanto basta.

V O T O:

Compulsando  os  autos,  observa-se  que  a
“quaestio  juris” posta  a  deslinde  é  a  desconstituição  do  acórdão  de  fls.
258/262,  prolatado nos autos da apelação cível nº 200.2007.012227-6/002,
que negou seguimento  aos  recursos,  mantendo a  sentença prolatada nos
autos da ação civil pública de igual número (fls. 125/134), que tramitou na 7ª
Vara  da  Fazenda  Pública  da  Capital,  e  declarou  nulo  ato  administrativo
concreto inserido na Lei Municipal nº 10.034, de 18 de novembro de 2003, em
razão de desvio de finalidade.

Analiso as preliminares suscitadas: 

AUSÊNCIA  DE  PRESSUPOSTO
PROCESSUAL DE NÃO COMPROVAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO
DA DECISÃO RESCINDENDA.

Sem razão a preliminar levantada. 

Folheando  os  autos,  observa-se  que  à  fl.
264  há  certidão  de  trânsito  em julgado  da  decisão  proferida  no  processo
originário,  restando  preenchido  o  requisito  para  aferir  devidamente  a
circunstância necessária para a interposição da rescisória.

Ante o exposto, rejeito a preliminar.

SOBRE  A  PRELIMINAR  DE
CHAMAMENTO DA CÂMARA DE VEREADORES PARA COMPOR O POLO
PASSIVO DA LIDE

No atinente à matéria, o Superior Tribunal
de Justiça, em redação dada à Súmula nº 525, pontuou que "a Câmara de
Vereadores  não  possui  personalidade  jurídica,  apenas  personalidade
judiciária,  somente  podendo  demandar  em  juízo  para  defender  os  seus
direitos institucionais"1. 

1 STJ -  Súmula  525:  “A Câmara de  Vereadores  não possui  personalidade jurídica,  apenas  personalidade
judiciária, somente podendo demandar em juízo para defender os seus direitos institucionais. (Súmula 525,
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Desse  modo,  forçoso  é  concluir  que  a
Câmara Municipal  não possui  legitimidade para figurar  no polo passivo da
presente demanda, haja vista que o objeto desta lide não abarca a tutela das
prerrogativas do Poder Legislativo local. 

A propósito, o julgado:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  -  DIREITO
ADMINISTRATIVO - APELAÇÃO - AÇÃO MONITÓRIA
-  VEREADOR  -  COBRANÇA  DE  SUBSÍDIOS  -
CÂMARA  MUNICIPAL  -  ÓRGÃO  DO  PODER
LEGISLATIVO  -  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  -
EXTINÇÃO DO PROCESSO. - A capacidade processual
da  Câmara  Municipal,  órgão  do  Poder  Legislativo,  é
limitada  à  defesa  de  seus  interesses  institucionais,  de
forma que não possui legitimidade para figurar no pólo
passivo  da  ação  em  que  se  discute  a  cobrança  de
subsídios  de  ex-vereador.  (TJMG,  Apelação  Cível  n°
1.0079.09.975587-2/001, Relator Des. Moreira Diniz, j.
22/04/2010).

Destarte, igualmente rejeito a preliminar.

MÉRITO

Inicialmente,  importante  registrar  que  a
autora afirma que pretendia provar nos autos do processo originário, através
de prova testemunhal e inspeção judicial “in loco”, que não houve desvio de
finalidade do ato administrativo que destinou o bem público à autora.

O  Magistrado  “a  quo”  adotou  como
fundamento  em  sua  decisão  o  fato  de  a  área  utilizada  ter  destinação
específica para equipamentos comunitários, conforme determinava a lei, de
forma  que  não  poderia  a  promovente  se  utilizar  de  forma particular  dela,
mesmo que fosse para prestar serviços à população.

A pretensão probatória da autora, portanto,
esboçada nesta rescisória, em nada surtiria efeito na solução da lide, já tendo
o Juiz exposto seu entendimento de forma muito clara sobre a impossibilidade
da utilização da área.

Portanto,  não  merece  acolhimento  a  tese
levantada de cerceamento do direito de defesa.

O  cerceio  de  defesa,  no  julgamento

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2015, DJe 27/04/2015)
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antecipado da lide, somente se evidencia quando há inegável necessidade de
produção de provas. Assim, diante das provas colhidas suficientes à formação
do  juízo de convencimento do julgador, este age corretamente ao proferir o
julgamento antecipado da lide.

Colhe-se  do  colendo  Superior  Tribunal  de
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
MILITAR. TRANSFERÊNCIA.
ALEGAÇÃO  DE  QUE  HOUVE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA  NO  INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO  DE
PRODUÇÃO  DE  PROVAS  TESTEMUNHAL  E
PERICIAL. ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1.  Para  o  acórdão  recorrido,  não  há  falar  em
cerceamento de defesa quando o juiz indefere diligências
que  reputar  desnecessárias  ou  protelatórias  ao
julgamento  da  lide,  "mormente  se  entender,  como  no
caso em tela, que os elementos constantes nos autos são
suficientes para formar seu juízo de convicção" (fl. 285
e-STJ).  Ora,  não  há  como  acolher  a  alegação  do
recorrente sobre cerceamento de defesa sem reexame do
conteúdo fático  probatório  dos  autos,  o  que  é  vedado
pelo  teor  da  Súmula  7  desta  Corte  ("A  pretensão  de
simples reexame de prova não enseja recurso especial").
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1320128/RS,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado
em 12/03/2013, DJe 18/03/2013).

Posteriormente,  a  autora  defende  que  a
fundamentação da decisão rescindenda não se coaduna com os fatos que
vieram a lume naqueles autos, tendo incorrido o magistrado em erro de fato.

A propósito,  tem-se  o  seguinte  dispositivo
do NCPC:

Art.  966.  A decisão  de  mérito,  transitada em julgado,
pode ser rescindida quando: 
(…)
VIII - for fundada em erro de fato verificável do exame
dos autos.
§  1o Há  erro  de  fato  quando  a  decisão  rescindenda
admitir  fato  inexistente  ou  quando  considerar
inexistente  fato  efetivamente  ocorrido,  sendo
indispensável,  em  ambos  os  casos,  que  o  fato  não
represente  ponto  controvertido  sobre  o  qual  o  juiz
deveria ter se pronunciado.
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Todavia,  entendo  que  eventual  dado
incorreto exposto na sentença, como defende a autora, não se enquadra em
erro de fato capaz de modificar o sentido do julgado, já fundamentado em
razão do desvio de finalidade.

Sobre a matéria, colhe-se da jurisprudência:

AÇÃO  RESCISÓRIA.  RELATIVIZAÇÃO  DA  COISA
JULGADA.  LIMITES  ESTABELECIDOS  PELO  ART.
485,  DO  CPC.  OBSERVÂNCIA.  INJUSTIÇA  DA
DECISÃO.  ERRO  DE  FATO.  OMISSÃO  JUDICIAL.
NECESSIDADE.  -  Para  que  seja  reputada
constitucional  a  relativização  da  coisa  julgada,
imprescindível  a  estrita  observância  das  hipóteses
elencadas  pelo  art.  485,  do  CPC,  que  não estabelece
dentre suas causas de rescisão a injustiça da decisão. -
Nos  termos  estabelecidos  pelo  CPC,  para  que  reste
evidenciado  erro  de  fato  a  autorizar  a  rescisão  do
julgado impugnado,  não pode o acórdão rescindendo
ter  enfrentado  a  questão  como  uma  controvérsia
inerente  à  demanda  resolvida  pelo  aresto. (TJMG  -
Ação  Rescisória  1.0000.10.000475-3/000,  Relator(a):
Des.(a)  Selma  Marques  ,  6º  GRUPO  DE  CÂMARAS
CÍVEIS,  julgamento  em  17/11/2010,  publicação  da
súmula em 04/02/2011) 

Deste modo,  compreendo que não restou
configurado o erro de fato necessário para acolher o pleito autoral, posto que,
sobre a matéria suscitada, houve análise no acórdão.

Independentemente  da  conclusão  de
existência de algum dado incorreto dos fatos, o julgado chegou à conclusão
de desvio  de  finalidade da utilização do bem pelo  particular  em razão da
impossibilidade prevista em legislação, não havendo que se falar em hipótese
de rescisão.

Ademais,  tem-se  que  eventual  “error  in
judicando” não autoriza o manejo da ação rescisória, pois não se pode admitir
nova discussão da causa e dos elementos já julgados.

Neste norte,  o  seguinte  trecho do julgado
do STJ:

“... II - De acordo com a definição legal veiculada nos §
§ 1º e 2º do artigo 485 do Código de Processo Civil, o
erro de fato dá-se "quando a sentença admitir um fato
inexistente,  ou  quando  considerar  inexistente  um  fato
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efetivamente  ocorrido".  Em  qualquer  dessas  hipóteses
revela-se necessário, ainda, que o apontado erro de fato
mostre-se imprescindível  e determinante ao julgamento
da controvérsia, a ser apurado mediante simples exame
dos elementos constantes nos autos da ação rescindenda,
sobre  o  qual  "não  tenha  havido  controvérsia,  nem
pronunciamento  judicial"  na  ação  originária;”  (AR
3.931/MG, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA
SEÇÃO,  julgado  em 29/02/2012,  REPDJe  12/03/2012,
DJe 09/03/2012).

A insatisfação  da  autora  em  relação  ao
acórdão  hostilizado  representa  tentativa  de  utilizar  a  rescisória  como
alternativa recursal, o que, evidentemente, não se pode admitir.

Feitas  tais  considerações,  importa  anotar
que o princípio  da "segurança jurídica,  do qual  a  coisa julgada material  é
elemento de existência, é manifestação do princípio do estado democrático de
direito",  motivo  pelo  qual  a  ação rescisória  "destinada a modificar  a  coisa
julgada protegida constitucionalmente, é constitucional,  desde que exercida
nos limites augustos e taxativos das hipóteses do CPC 485". (Nelson Nery
Junior. Princípios do Processo na Constituição Federal. 9ª ed. 2009, p. 64 e
67).  E,  de  "toda  sorte,  no  âmbito  dos  vícios  da  rescindibilidade,  'não  se
contempla o da injustiça da decisão' que purga com o simples trânsito em
julgado da sentença'". (Luiz Fux. Curso de Direito Processual Civil. 2008, p.
677).

Por  isto,  o  fato  é  que  as  hipóteses  de
relativização  da  coisa  julgada  estabelecidos  pela  Lei  não  autorizam  a
desconstituição do acórdão fustigado.

Isto  posto  julgo  improcedente o  pedido
rescisório  formulado,  condenando a parte  autora  no pagamento de  custas
processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 1.500,00 (hum mil  e
quinhentos reais), restando, contudo, suspensa a exigibilidade do pagamento,
por ter-lhe deferido o benefício da justiça gratuita. Revogo a decisão liminar
que havia concedido efeito suspensivo.

É como voto.

   Presidiu a Sessão, com voto, o Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, Presidente. Relator: o Exmo. Dr. Miguel de
Britto  Lyra  Filho,  (Juiz  convocado  para  substituir  ao  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos).  Participaram  ainda  do  julgamento  os
Excelentíssimos senhores Desembargadores Ricardo Vital  de Almeida,  juiz
convocado, para substituir a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
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Duda Ferreira e José Ricardo Porto.
  Presente à sessão, representando o Ministério

Público, o Exmo. Dr.  Francisco Antônio de Vieira Sarmento, Procurador de
Justiça.

Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Sala
de Sessões do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 10 de
maio de 2017.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz de Direito convocado - Relator
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